
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.035.012 - SP 
(2008/0131767-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA 
ADVOGADA : PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. "O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade" (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, minha relatoria, Corte Especial, julgado 
em 06.10.2010, DJe 08.11.2010). 

2. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, secundando o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para o 
acórdão Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do contribuinte a 
determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, devendo 
prevalecer os índices legais, reviu seu posicionamento anterior, firmando também sua 
jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice oficial aplicável na correção 
monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989" (AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

3. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 

Brasília, 28 de novembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.035.012 - SP (2008/0131767-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA 
ADVOGADA : PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

divergência foram opostos por MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELÉTRICAS LTDA contra 

decisão de minha lavra assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, secundando o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para 
o acórdão Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do 

contribuinte a determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, 
devendo prevalecer os índices legais, reviu seu posicionamento anterior, firmando também 
sua jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice oficial aplicável na 
correção monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989" (AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

2. Embargos de divergência a que se nega seguimento, nos termos do art. 557 do 
CPC (e-STJ fl. 576).  

A agravante defende que o recurso dever ser sobrestado, já que a matéria está em 

discussão no Supremo. Reafirma que as demonstrações financeiras do ano-base 1989 dever ser 

corrigidas pelo IPC, e não pela OTN/BTNf.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
ANO-BASE DE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. "O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade" (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, minha relatoria, Corte Especial, julgado 
em 06.10.2010, DJe 08.11.2010). 

2. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, secundando o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 201.465/MG, Relator para o 
acórdão Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do contribuinte a 
determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, devendo 
prevalecer os índices legais, reviu seu posicionamento anterior, firmando também sua 
jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice oficial aplicável na correção 
monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989" (AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

3. Agravo regimental não provido.  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  A agravante sustenta que 

a questão em torno do índice de correção a ser aplicado às demonstrações financeiras do ano-base 

1989 ainda não está pacificada, sobretudo porque se encontra pendente de julgamento no Plenário do 

Supremo o RE 208.526, em que se discute essa matéria. Pugna pelo sobrestamento do recurso.

Sem razão a agravante. 

A Corte Especial do STJ, em acórdão de minha lavra, assentou que "o reconhecimento 

pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de 

Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto 

contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 

momento do juízo de admissibilidade", mas não impede ou suspende o julgamento do recurso especial 

neste Tribunal.

Para manter fidelidade ao julgado, cito a sua ementa:    

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO.

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 

Documento: 1199122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2012 Página  3 de 4



 
 

 

liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.

2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão 
geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo 
de admissibilidade.

4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, minha 
relatoria, Corte Especial, julgado em 06.10.2010, DJe 08.11.2010).

Portanto, não há motivo algum para sobrestar o julgamento do feito.

Quanto ao mérito, também não prospera o recurso.

Com efeito, o acórdão embargado fixou a OTN/BTNF como o índice de correção 

monetária a ser aplicado às demonstrações financeiras para a apuração do Imposto de Renda e da 

CSLL do ano-base 1989. 

A questão em torno do índice de correção monetária aplicável às demonstrações 

financeiras do ano-base 1989 esteve suspensa na Primeira Seção por um longo período, no aguardo de 

uma definição a ser tomada pelo Supremo Tribunal Federal.

Posteriormente, a questão foi submetida ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

n.º 8/2008 no Recurso Especial representativo de controvérsia n.º 1.136.454/ES, da relatoria do 

eminente Min. Luiz Fux.

Todavia, em 13 de março de 2012, o Min. Napoleão Nunes Maia Filho retirou o referido 

recurso do rito dos repetitivos, não havendo mais razão alguma para suspenderem-se recursos que 

tratam dessa matéria.

A ausência de definição pela Suprema Corte também não é empecilho à retomada dos 

julgamentos, pois não se tem notícia de que a Excelsa Corte tenha retomado a discussão sobre o 

assunto. Assim, não pode o jurisdicionado ficar sem uma solução para a causa.

A Primeira Seção decidiu que o índice oficial aplicável às demonstrações financeiras de 

1989 é a OTN/BTNF, e não o IPC, como defende a agravante.

Nesses termos, cito os seguintes precedentes:       

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE DE 1989. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, secundando o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n.º 201.465/MG, Relator para 
o acórdão Ministro Nelson Jobim, in DJ 17/10/2003, de que inexiste o direito do 
contribuinte a determinado índice de correção monetária nas demonstrações financeiras, 
devendo prevalecer os índices legais, reviu seu posicionamento anterior, firmando também 
sua jurisprudência no entendimento de que a OTN/BTNF é o índice oficial aplicável na 
correção monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989" (AgRg nos EREsp 
325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe de 25.11.09).

2. Embargos de divergência não providos (EREsp 970.097/RJ, Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 18.03.10).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  firmou entendimento no 
sentido de que inexiste o direito do contribuinte a determinado índice de correção monetária 
nas demonstrações financeiras do ano-base de 1989, devendo prevalecer os índices legais, 
de modo que a OTN/BTNF é o índice oficial.

2. Precedentes: AgRg nos EREsp 325.982/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Seção, DJe 25.11.2009; EREsp 970.097/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 18.3.2010; AgRg nos EREsp 962670/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 6.9.2011; EREsp 108.771/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
DJe 08/03/2012. 

Agravo regimental  improvido (AgRg no AgRg nos EREsp 639.710/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 02.08.12).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. OTN/BTNF. ÍNDICE 
OFICIAL. SÚMULA 168/STJ.

1. Não cabem embargos de divergência para a discussão de regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, entendimento que se estende aos embargos de 
declaração em recurso especial.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  firmou entendimento de que 
inexiste o direito do contribuinte a determinado índice de correção monetária nas 
demonstrações financeiras do ano-base de 1989, devendo prevalecer os índices legais, de 
modo que a OTN/BTNF é o índice oficial. Precedentes: EREsp. n. 953.012/RJ, Primeira 
Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 11.4.2012; EREsp. n. 108.771/PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 29.2.2012; AgRg nos EREsp 
962670/SP, Min. Herman Benjamin, DJe 06/09/2011.

3. Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando 
a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

4. Embargos de divergência não conhecidos (EREsp 604.673/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29.05.12).

TRIBUTÁRIO. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. PRECEDENTES 
DA SEÇÃO.

1. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 962670/SP, Min. 
Herman Benjamin, DJe 06/09/2011, pacificou o entendimento no sentido de que as 
demonstrações financeiras, ano-base de 1989, devem ser corrigidas pelos critérios das Leis 
7730/89 e 7799/89, ou seja, pelo BTNF, para fins de definição da base de cálculo do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.

2. Embargos de divergência da Fazenda Nacional providos.
Embargos de divergência da Comercial Curitibana de veículos Ltda - CVV 

prejudicados (EREsp 108.771/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 
08.03.12).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL.
1. O STJ reconhece a aplicabilidade do índice legal (OTN/BTNF) para a correção 

monetária das demonstrações financeiras relativas ao IRPJ, ano-base 1989, conforme 
jurisprudência do egrégio STF (RE 201.465/MG).

2. Entendimento reiterado pela Primeira Seção, no julgamento dos EREsp. 
970.097/RJ (Rel. Min. Castro Meira, j. 10.3.2010).

3. Não há por que aguardar indefinidamente suposta revisão dessa jurisprudência 
pelo STF, considerando que este desproveu o Agravo de Instrumento interposto contra a 
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EREsp 962.670/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 06.09.11).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. ANO-BASE 1989. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
OTN/BTNF. ÍNDICE OFICIAL. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando-se ao 
adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensão segundo a qual, na correção 
monetária das demonstrações financeiras do ano-base de 1989, para fins de apuração da 
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 
sobre o Lucro - CSSL, aplicam-se os indexadores oficiais OTN/BTNF, preconizados pelas 
Leis 7.730/89 e 7.799/89.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).

3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 108.825/RS, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 13.09.11).

Como se vê, há inúmeros precedentes da Primeira Seção, alguns bem recentes, todos no 

mesmo sentido do aresto embargado – utilização da OTN/BTNF na correção monetária das 

demonstrações financeiras do ano-base 1989 para fins de apuração do Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica-IRPJ e da CSLL.

Assim, ante a função uniformizadora desta Corte, especialmente no exame de embargos de 

divergência, deve ser mantido o aresto embargado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2008/0131767-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.035.012 / 
SP

Números Origem:  170087                200103000129746       200302175115          200800440233          615873           
     74933                 96030042617

PAUTA: 28/11/2012 JULGADO: 28/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA
ADVOGADA : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Demonstrações Financeiras (DCTF)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAKITA DO BRASIL FERRAMENTAS ELETRICAS LTDA
ADVOGADA : PAULA CÂMARA LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3a. Região) e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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